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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMENDA À INICIAL. DETERMINAÇÃO 
DESCUMPRIDA. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CABÍVEIS.
1. O acórdão embargado, no que interessa, teve o seguinte teor: "o que se 
sustenta na demanda é a incorreção da decisão proferida pelo Tribunal de 
origem, não se desenvolvendo argumentação voltada a demonstrar o 
desacerto da decisão do STJ que resultou na inadmissibilidade do recurso, 
quer dizer, o mérito da Ação Rescisória não se relaciona à decisão 
proferida por esta Corte, tornando-a, com isso, incompetente para apreciar 
o pleito".
2. Na decisão das fls. 146-148, e-STJ, foi determinada a emenda da 
petição inicial, a fim de que houvesse adequação entre o objeto da Ação 
Rescisória e o julgado do Tribunal de origem, mas a embargante preferiu 
interpor Agravo Interno, insistindo na competência do Superior Tribunal 
de Justiça.
3. A consequência jurídica do descumprimento de decisão que determina 
a emenda à inicial é o seu indeferimento, nos termos do art. 321, 
parágrafo único, do CPC/2015, não cabendo reabrir a questão por meio 
de Aclaratórios, instrumento destinado exclusivamente à correção de 
contradição, omissão, obscuridade ou erro material.
4. Embargos de Declaração rejeitados.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.  

  

Brasília, 17 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento)
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL  CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA CONTRA DECISÃO DO 
STJ QUE NÃO ANALISOU O MÉRITO. NÃO CABIMENTO. DECISÃO 
QUE, SEM EXAMINAR O MÉRITO, IMPEDE A ADMISSIBILIDADE 
DO RECURSO. HIPÓTESE EXCEPCIONAL DE CABIMENTO. 
INAPLICABILIDADE NO CASO DOS AUTOS.
1. Trata-se de Ação Rescisória ajuizada contra decisão monocrática, proferida 
no STJ, pela qual não se conheceu de Agravo em Recurso Especial, por 
ausência de impugnação específica (art. 544, § 4.º, I, do CPC/1973; e Súmula 
182/STJ).
2. Contra a decisão monocrática que declarou a incompetência do STJ, por ter 
sido da segunda instância a última decisão de mérito, interpõe-se Agravo 
Interno no qual se sustenta que, consoante o art. 966, § 2º, II, do CPC/2015, é 
rescindível a decisão transitada em julgado que, embora não seja de mérito, 
impeça a admissibilidade do recurso correspondente.
3. Esse dispositivo trata das decisões que não são de mérito, mas impedem a 
repropositura da demanda (art. 966, § 2º, I), como a que extingue o processo 
por ilegitimidade de parte; assim como do decisum que impede a 
admissibilidade do recurso (art. 966, § 2º, II). Neste último caso, o que se pede 
na Ação Rescisória é a admissibilidade do recurso, sob o argumento de que seu 
não conhecimento foi ilegal.
4. No caso dos autos, o que se sustenta na demanda é a incorreção da decisão 
proferida pelo Tribunal de origem, não se desenvolvendo argumentação voltada 
a demonstrar o desacerto da decisão do STJ que resultou na inadmissibilidade 
do recurso, quer dizer, o mérito da Ação Rescisória não se relaciona à decisão 
proferida por esta Corte, tornando-a, com isso, incompetente para apreciar o 
pleito. Nesse sentido: AgRg no REsp 1472811/CE, Relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 7.10.2014, DJe 15.10.2014.
5. Agravo Interno não provido.
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A embargante requer que o feito seja remetido ao Tribunal Regional da 

4ª Região, sob o argumento de que aquele Juízo é o competente.

Impugnação às fls. 200-203, e-STJ.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMENDA À INICIAL. DETERMINAÇÃO 
DESCUMPRIDA. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CABÍVEIS.
1. O acórdão embargado, no que interessa, teve o seguinte teor: "o que se 
sustenta na demanda é a incorreção da decisão proferida pelo Tribunal de 
origem, não se desenvolvendo argumentação voltada a demonstrar o desacerto 
da decisão do STJ que resultou na inadmissibilidade do recurso, quer dizer, o 
mérito da Ação Rescisória não se relaciona à decisão proferida por esta Corte, 
tornando-a, com isso, incompetente para apreciar o pleito".
2. Na decisão das fls. 146-148, e-STJ, foi determinada a emenda da petição 
inicial, a fim de que houvesse adequação entre o objeto da Ação Rescisória e o 
julgado do Tribunal de origem, mas a embargante preferiu interpor Agravo 
Interno, insistindo na competência do Superior Tribunal de Justiça.
3. A consequência jurídica do descumprimento de decisão que determina a 
emenda à inicial é o seu indeferimento, nos termos do art. 321, parágrafo único, 
do CPC/2015, não cabendo reabrir a questão por meio de Aclaratórios, 
instrumento destinado exclusivamente à correção de contradição, omissão, 
obscuridade ou erro material.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos no Gabinete em 4.11.2019.

O acórdão embargado, no que interessa, teve o seguinte teor: "o que se 

sustenta na demanda é a incorreção da decisão proferida pelo Tribunal de origem, 

não se desenvolvendo argumentação voltada a demonstrar o desacerto da decisão do 

STJ que resultou na inadmissibilidade do recurso, quer dizer, o mérito da Ação 

Rescisória não se relaciona à decisão proferida por esta Corte, tornando-a, com isso, 

incompetente para apreciar o pleito".

Na decisão das fls. 146-148, e-STJ, foi determinada a emenda da 

petição inicial, a fim de que houvesse adequação entre o objeto da Ação Rescisória e 

o julgado do Tribunal de origem, mas a embargante preferiu interpor Agravo 

Interno, insistindo na competência do Superior Tribunal de Justiça.

A consequência jurídica do descumprimento de decisão que determina 

a emenda à inicial é o seu indeferimento, nos termos do art. 321, parágrafo único, do 

CPC/2015, não cabendo reabrir a questão por meio de Aclaratórios, instrumento 

destinado exclusivamente à correção de contradição, omissão, obscuridade ou erro 

material.

Ante o exposto, rejeito dos Embargos de Declaração.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

EDcl no AgInt na AR 6.278 / RS
Número Registro: 2018/0134630-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50037116220144047121

Sessão Virtual de 11/12/2019 a 17/12/2019

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AUTOR : JUSSARA DE FATIMA BRITTES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO KRAUSE DE ALMEIDA GOMES - RS003596
RÉU : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- PENSÃO - CONCESSÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JUSSARA DE FATIMA BRITTES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JOSÉ ANTÔNIO KRAUSE DE ALMEIDA GOMES - RS003596
EMBARGADO : UNIÃO

TERMO

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro
Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 17 de dezembro de 2019
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